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Resumo:  

 

Instituído no ano de 2000 pela Lei nº 9.964/2000 –, o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, teve 

como objetivo aumentar a receita de arrecadação tributária e regularizar os créditos em detrimento dos 

débitos das Pessoas Jurídicas – PJ, provenientes de tributos de responsabilidade da Secretaria da Receita 

Federal – SRF e da Seguridade Social -INSS. Nos exercícios seguintes teve-se a sequência de outras leis 

que davam condições semelhantes e/ou, em algumas edições, a condição de reparcelamentos. Sob essa 

ótica, o objetivo desse artigo é analisar o impacto da política fiscal de parcelamentos especiais conhecida 

como REFIS nas receitas de arrecadação de tributos federais. Desse modo, foi desenvolvenvido um 

modelo utilizando a metodologia de dados em painel para organização dos dados no período de 1996 a 

2018. As variáveis coletadas foram: as receitas tributárias, os repasses da União aos estados, o PIB per 

capita, além das variáveis binárias relativas ao REFIS e outras políticas fiscais implementadas como: 

notas fiscais, incentivos e benefícios fiscais. 
 

 

Palavras-chave: Refis. Tributos Federais. Dados em Painel. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 A dificuldade de implementação de um sistema tributário eficiente e eficaz pela administração 

pública é relatada na literatura por diversas pesquisas, tais como as de Varsano (1996), Campos (2004; 

2020), Balthazar (2005), Ubaldo (2005),  Oliveira (2010; 2019), Franco (2015), Coelho (2016), 

Machado (2017), Garcia (2018), além de Lopreato (2000) e Silva e Souza (2002), que em suas pesquisas 

discorreram sobre mudanças das bases tributárias efetuadas ao longo dos anos, devido a incapacidade 

do Estado conseguir manter seus gastos controlados dentro do orçamento, que historicamente, provocam 
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um efeito de arrastamento de instabilidade fiscal nacional mediante, às decisões equivocadas e fora do 

escopo para harmonizar toda a estrutura política-fiscal. 

 Diante do alastramento da evolução da carga tributária brasileira e a crise crescente ao longo 

dos anos, muitas empresas tiveram aumento de seus passivos tributários de forma a não conseguir quitá-

los (PAES, 2014). A fim de recuperar esses valores, o Estado no ano de 2000, lançou o primeiro REFIS, 

através da Lei n° 9.964/2000, que promoveu os parcelamentos especiais. 

 Vale destacar que, em se tratando de qualquer feito pela União, em matéria tributária, da qual 

se refira à condução da criação de tributos, majoração ou diminuição de alíquotas, parcelamentos e oferta 

de benefícios, é necessário estar respaldado em base legal, para atender o princípio da legalidade, ou 

seja, de leis que versem sobre a maneira que deve ser feito. No caso, o Código Tributário Nacional – 

CTN, Lei nº 5.172/96, já previa a possibilidade da instituição de políticas que contemplassem questões 

relativas à concessão de parcelamentos fiscais. 

 Assim o governo vem instituindo programas de parcelamentos especiais nos últimos anos, além 

de promover também, dentro das mesmas condições, a reabertura dos mesmos para contribuintes que 

não aderiram ou para os que constam como inadimplentes. 

 A maioria dos programas apresentam consideráveis benefícios ao contribuinte, e são percebidos 

como bônus para as empresas, porém, da perspectiva do governo, imputa-o a abrir mão de alguma parte 

da receita com juros e multas, além de postergar a arrecadação com o parcelamento concedido em 

longuíssimo prazo, visto que há parcelamento que poderá ser realizado em até 240 vezes, por exemplo 

(CAMPOS, 2020). 

 Sakaue e Oliveira (2012), em seu estudo, mencionam sobre as dificuldades enfrentadas pela 

iniciativa privada em cumprir as obrigações fiscais, e relatam que o Estado na tentativa de resolver esse 

problema, vê nos programas de parcelamentos especiais uma solução para tal questão. Contudo, Paes 

(2014) explana que o padrão de oferta dos parcelamentos provoca nos contribuintes uma expectativa de 

um novo parcelamento no futuro, o que implica em impactos negativos no que refere à espontaneidade 

do pagamento no prazo pelo contribuinte. Já para Rocha e Santiago (2012), isso pode ser controverso, 

pois acreditam que as práticas de parcelamentos são vistas como privilégios odiosos, pois comprometem 

a finalidade do Estado em garantir a dignidade do indivíduo e entende que aqueles que se utiliza das 

brechas da legislação para postergar o pagamento dos impostos devem ser apontados como criminosos 

diante da ótica da lei penal tributária.  

 Sob essa ótica é que se levanta a seguinte questão: qual o efeito do REFIS na arrecadação 

das receitas tributárias? A fim de responder ao presente problema de pesquisa, este estudo busca 

analisar o impacto da política fiscal de parcelamentos especiais, o REFIS, nas receitas de arrecadação 

de tributos de competência da União. Para tanto, foi desenvolvido um modelo, através da metodologia 

empregada com dados em painel, para análise dos dados no período de 1996 a 2018. 

Nesse espeque, a relevância do presente trabalho repousa na necessidade de se analisar o 

impacto do REFIS na receita de arrecadação tributária dos impostos federais. A fim de contribuir com 
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mais estudos na área e auxiliar novas pesquisas, bem como levar aos leitores interessados noções  sobre 

os programas de parcelamentos, também para os organismos que executam ações de analises dos 

impactos de uma cobraça que seja executada posteriormente. 

O presente trabalho encontra-se dividido nas seguintes seções: introdução, seguida do 

referencial teórico que trata da i) parcelamentos especiais de tributos ii) estudos anteriores; logo após  

vem a seção de procedimentos metodológicos e ainda, o presente estudo propõe análise, discussão e 

resultados das arrecadações no período de 1996 a 2018. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Parcelamentos Especiais de Tributos 

 

A prerrogativa da existência dos parcelamentos tributários está embasada na Lei n° 5.172/66, 

especificamente nos art. 151 e 155-A. Não se discute, nessa lei, o parcelamento em si, porém a 

possibilidade de instituir o parcelamento que deverá seguir o mecanismo orientativo em uma outra lei 

específica sobre a matéria do parcelamento.  

A Secretaria da Receita Federal – SRF, em decorrência dessa condição, concedeu parcelamentos 

especiais diversas vezes, desde de sua primeira instituição, no ano de 2000, pela Lei 9.964, o chamado 

REFIS I. Contudo, o sistema provoca mecanismos de concorrência desleal para aqueles que estão 

formalizados e precisam manter a estrutura contábil/fiscal, cujas as atividades são consideradas 

complexas e financeiramente onerosas (FRANCO, 2015).  

Nesse sentido, Paes (2014) explana que o encontro do interesse do governo em arrecadar mais 

e o interesse das empresas quitarem suas obrigações tributárias com custos mais atrativos, justificam 

condições suficientes para a instituição dos programas que se seguiram em quatro edições alternadas 

com período de três anos de uma para a outra. 

No estudo sobre os impactos dos parcelamentos especiais, divulgado pela RFB, com atualização 

em dezembro de 2017, expõe-se os parcelamentos especiais dos últimos 18 anos, como expressa:  

 
Em que pese pressupor de excepcionalidade para sua instituição, ao longo dos últimos 

18 anos foram criados quase 40 programas de parcelamentos especiais, listados a 

seguir, todos eles com expressivas reduções nos valores das multas e dos juros e dos 

encargos legais cobrados quando da inscrição do débito em Dívida Ativa da União, 

prazos para pagamento extremante longos e possibilidade de quitação da dívida com 

créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido (CSLL).  (RFB, 2017, p. 1). 
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Os quadros a seguir listam os programas de parcelamento instituídos no decorrer dos anos:  

 

Quadro 1 – Parcelamentos Especiais (REFIS). Programas mais antigos. 

ATO 

NORMATIVO 
PROGRAMA/PAR

CELAMENTO 
BENEFÍCIOS 

QUANT. 

PARCELAS 

Lei nº9.964, de 

10 de abril de 

2000 

Programa de 

Recuperação Fiscal 

(Refis) 

Adesão de 129 mil 

contribuintes  

Possibilidade de amortizar multas e juros com créditos 

de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da 

CSLL.  

Adesão para Pessoas Jurídicas 

Prazo 

ilimitado 

Lei nº10.684, 

de 30 de maio 

de 2003  

Parcelamento 

Especial (Paes)  
Adesão de 374 mil 

contribuintes.  

Redução de 50% das multas.  
Adesão para Pessoas PF e Pessoas Jurídicas PJ. 

Prazo de 180 

meses  

Medida 

Provisória 

nº303, de 29 de 

junho de 2006   

Parcelamento 

Excepcional (Paex) - 

Adesão de 244.722 

contribuintes.  

Redução de 50% a 80% das multas e de 30% dos juros 

de mora. 
Adesão para Pessoas Jurídicas  

Prazo em 6; 

120; e 130 

meses.  

Medida 

Provisória 

nº449, de 3 de 

dezembro de 

2008, e pela Lei 

nº11.941, 27 de 

maio de 2009 

Programa “Refis da 

Crise” -  
 
Adesão de 886.353 

contribuintes. 

Redução de 60% a 100% das multas e de 45% a 25% 

dos juros de mora, com a possibilidade de utilização de 

prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL para 

pagamento desses acréscimos (saldos após as reduções). 
Adesão para Pessoas PF e Pessoas Jurídicas PJ. 

Prazos de até 

180 meses.  

     Fonte: Estudo sobre Impacto dos Parcelamentos Especiais (RFB, 2017) 

 

É perceptível que existe um padrão visto nos programas dos parcelamentos mais antigos quanto 

a criação deles, seguiram um intervalo de 3 anos. Contudo, a dinâmica de instituição dos parcelamentos 

ganhou novos moldes dos quais se apresentaram como reabertura dos parcelamentos iniciados em 2013, 

sendo 4 reaberturas para o “Refis da Crise”, tanto as duas reaberturas inicialmente em 2013 e 2014, 

como as duas de 2014 são consideradas idênticas, tanto pela similaridade como pelo período de 

instituição, relatada no Estudo da RFB (2017), conforme a tabela abaixo: 

 

Quadro 2 – Programas iniciados a partir de 2013 e Reabertura dos Parcelamentos Especiais – REFIS  

ATO 

NORMATIVO 

PROGRAMA / 

PARCELAMENTO 

REABERTO 
PERÍODO DE ADESÃO / BENEFÍCIOS  

QUANT. 

PARCELA 

1° Reabertura:  

Lei nº12.865, de 

9 de outubro de 

2013; 

2º Reabertura: 

Programa “Refis da 

Crise”. 

 

Adesão de 102.176 

contribuintes.  

Permitiu que os contribuintes pudessem, até 31 de 

dezembro de 2013, incluir no parcelamento 

especial os débitos vencidos até 30 de novembro 

de 2008; 

Alterou o art.17 da Lei nº12.865, de 2013, 

reabrindo o prazo para adesão ao parcelamento 

especial até o dia 31 de julho de 2014. 

Prazo de 60 e 

180 meses 
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Lei nº 12.973, de 

13 de maio de 

2014. 

3° Reabertura: 

Lei nº12.996, de 

18 de junho de 

2014; 

4° Reabertura: 

Lei nº13.043, de 

13 de novembro 

de 2014 

Programa “Refis da 

Crise”. 

 

Adesão de 326.948 

contribuintes.  

Essa reabertura possibilitou a inclusão de débitos 

vencidos até dezembro de 2013 e exigiu 

pagamento inicial de percentual de 5%, 10%, 15% 

ou 20% do valor da dívida, dependendo do 

montante a ser parcelado, que poderiam ser pagos 

em 5 parcelas nos primeiros 5 (cinco) meses do 

parcelamento. 

Reabrindo o prazo para adesão ao parcelamento 

especial até o dia 1º de dezembro de 2014. 

Prazo de 180 e 

120 meses 

Medida 

Provisória nº 

766, de 4 de 

janeiro de 2017.  

Programa de 

Regularização 

Tributária (PRT). 
Adesão de 100.499 

contribuintes,  

Nesse programa, débitos vencidos até 30 de 

novembro de 2016 poderiam ser liquidados da 

seguinte forma: i) 20% à vista e o restante com 

utilização de créditos de Prejuízo Fiscal ou Base de 

Cálculo Negativa da CSSL ou ainda outros 

créditos, ou então parcelados em 96 parcelas; ou ii) 

24% em espécie, em 24 parcelas, e o restante com 

créditos; ou iii) 120 parcelas escalonadas.  

Prazo em até 

120 meses. 

Medida 

Provisória nº 

783, convertida 

na Lei nº 13.496, 

o PERT. 

Programa Especial de 

Regularização 

Tributária (PERT). 

Adesão de 740.311 

contribuintes.  

O PERT teve o prazo para adesão reaberto por três 

vezes.  

dívidas vencidas até 30/4/2017, poderiam ser 

liquidadas por uma das seguintes formas: i) 

pagamento em espécie de no mínimo 20% do valor 

da dívida, sem reduções, em 5 parcelas vencíveis 

em 2017, e liquidação do restante com a utilização 

de créditos de prejuízo fiscal (PF) e base de cálculo 

negativa da CSLL (BCN) ou de outros créditos 

próprios relativos a tributos; ou ii) parcelamento 

em 120 prestações, sem reduções, calculadas com 

aplicação de percentuais escalonados sobre o valor 

da dívida; ou iii) pagamento em espécie de no 

mínimo 20% da dívida, sem reduções, em 5 

parcelas vencíveis em 2017, e o restante em uma 

das seguintes condições:  

- quitação em janeiro de 2018, em parcela única, 

com reduções de 90% de juros e de 70% das 

multas;  

- parcelamento em até 145 parcelas, com reduções 

de 80% dos juros e de 50% das multas; ou 

- parcelamento em até 175 parcelas, com reduções 

de 50% dos juros e de 25% das multas, com 

parcelas correspondentes a 1% da receita bruta do 

mês anterior, não inferior a 1/175 da dívida 

consolidada. 

- o contribuinte que quisesse parcelar dívida total 

inferior a R$15 milhões teve benefícios adicionais 

como a redução do valor do pagamento em espécie 

Prazo em até 

175 meses. 
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e a possibilidade de utilização de créditos relativos 

a tributos. 

art. 9º da Lei 

Complementar nº 

155, de 27 de 

outubro de 2016,  

Parcelamento Especial 

para débitos do Simples 

Nacional 

Adesão de 137.568 

contribuintes.  

Parcelamento de débitos relativos às competências 

até maio de 2016 apurados na forma do Simples 

Nacional.  

Prazo em até 

120 meses. 

Lei nº12.973, de 

2014, reabriu o 

prazo para 

parcelamento  

Parcelamento do PIS e 

da COFINS das 

Instituições Financeiras 

Adesão de 41 

contribuintes. 

Parcelamento de débitos de Programa de 

Integração Social (PIS) e Contribuição para o 

Financiamento para a Seguridade Social 

(COFINS) devidos por instituições financeiras e 

companhias seguradoras, vencidos até 31 de 

dezembro de 2013, com redução de 80%das multas 

se de 40%dos juros de mora. 

Prazo em até 

60 meses. 

 Lei nº 12.865, de 

2013, instituiu e 

a Lei nº12.973, 

de 2014. 

Parcelamento de 

débitos do IRPJ e da 

CSLL decorrentes da 

Tributação sobre Bases 

Universais (TBU). 

Adesão de 33 

contribuintes.  

Reabriu o prazo para parcelamento de débitos de 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 

(IRPJ)e CSLL, decorrentes da aplicação do art. 74 

da MP nº2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 

vencidos até 31 de dezembro de 2013, com 

redução de 80% das multas é de 50%.  

Prazo em até 

180 meses. 

Lei n°13.155, de 

4 de agosto de 

2015. 

Profut – Programa de 

Modernização da 

Gestão e de 

Responsabilidade 

Fiscal do Futebol 

Brasileiro 

Adesão de 111 

contribuintes.  

Concedeu às entidades desportivas profissionais de 

futebol a possibilidade de parcelamentos mensais, 

dos débitos cujos fatos geradores tenham ocorrido 

até a publicação da lei.  

As reduções concedidas foram de 70% das multas 

e 40% dos juros. Após o prazo final de adesão, 

foram contabilizados 111 contribuintes optantes. 

Prazo em até 

240 meses. 

Medida 

Provisória 793, 

de 2017 

Programa de 

Regularização Rural 

(PRR). 

Adesão: não há 

informações 

disponíveis. 

Ofereceu aos produtores rurais pessoas físicas, ou 

àqueles que compraram essa produção, condições 

especiais para renegociarem suas dívidas relativas 

à contribuição de que trata o art. 25 da Lei 8.212, 

de 1991, conhecida como contribuição ao 

Funrural, vencidas até 30 de abril de 2017, 

mediante o pagamento, até dezembro de 2017, de 

4% da dívida, sem reduções, e o restante da dívida 

com reduções de 25% das multas e 100% dos juros 

Prazo em 176 

meses. 

Medida 

Provisória nº 

778, de 2017 

Programa de 

Regularização de 

Débitos Previdenciários 

dos Estados e 

Municípios (PREM) 

Adesão de quase 2.300 

municípios e estados 

brasileiros. 

Possibilidade de parcelamento de débitos 

previdenciários de responsabilidade dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios e de suas 

autarquias e fundações públicas. 

Parcelas com entrada, sem redução de 2,4% da 

dívida e o restante com reduções de 40% das 

multas e 80% dos juros.  

Prazo em 200 

meses. 

Fonte: Estudo sobre Impacto dos Parcelamentos Especiais (RFB, 2017) 
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2.2 Estudos Anteriores 

 

Ao longo do tempo, pesquisas vêm sendo desenvolvidas a fim de se buscar o entendimento 

relacionado aos parcelamentos de débitos tributos disponibilizados aos contribuintes. O estudo de 

Gobetti e Orair (2017), em relação ao Brasil, expressa que, em comparativo com os países em 

desenvolvimento, é o país fica no ranking entre os com carga tributária mais elevada, chegando à casa 

dos 33% do PIB, próximo da média dos países participantes do grupo OCDE. Diferentemente das 

economias desenvolvidas, a brasileira, subdesenvolvida, tem em seu foco impostos indiretos e 

regressivos. 

Lima et al. (2017) abordam sobre os parcelamentos especiais em sua pesquisa como uma 

alternativa das empresas se financiarem a custos mais atrativos do que no mercado de créditos, 

principalmente quando o crédito ofertado está escasso, pois alega que indiretamente o financiamento 

está sendo efetuado via Estado, por meio dos parcelamentos especiais, que além dos custos mais 

atrativos, destacou sobre outros benefícios oferecidos e um pontual melhoria em indicadores na 

organização.  

A pesquisa de Stoilova (2017) evidencia que a finalidade das políticas fiscais deve atender aos 

mais diferentes objetivos políticos. Retrata que a tributação não deve somente ser arrecadada para 

pagamento das despesas do governo, mas também para o desenvolvimento, manutenção e 

funcionamento da economia e suas políticas, por exemplo: a redistribuição de renda, estabilização 

econômica e alocação de recursos. O sistema tributário deve atingir com eficiência os objetivos das 

políticas fiscais para evitar distorções, os altos custos provenientes da coleta dos impostos e promover 

o crescimento econômico e a consolidação fiscal. 

O trabalho de López (2016), com abordagem no comércio internacional, pontua os problemas 

da tributação, sobre o desafio em comum fiscais e de modo global, assim como destaca sobre que as 

dificuldades dos estrangeiros em gerar riquezas fora de sua origem, acentuado pelo manejo de diversos 

sistemas tributários, levanta a afirmação de que as organizações por perceberem essas fraquezas nos 

sistemas tributários e de dificultarem o planejamento fiscal investem em estudos que buscam escapar 

das obrigações fiscais indo para o campo onde o poder do Estado é limitado.  

Dentro dessa perspectiva, segundo Torgler e Schneider (2006), o aumento dos encargos e 

contribuições previdenciárias aumentam a informalidade, denominada como “economia das sombras” 

pelo autor. Para os economistas, a carga tributária elevada se trata de distorções e são encaradas como 

problemas que devem ser mantidos em níveis desejáveis para que os custos da empresa não se elevem, 

para evitar o crescimento do nível da informalidade, que é capaz de provocar a ausência de arrecadação 

para o Estado.  
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Embora isso aconteça, Batista Junior (2000) destaca duas situações que corrobora para que isso 

aconteça, uma voltada para a crescente carga tributária que provoca em direcionamento de esforços das 

organizações para evasão e a outra referente ao sistema tributário ser limitado e deficiente na fiscalização. 

O resultado apresentado na pesquisa de Paes (2014) afirma que:  

 
Os resultados confirmam a intuição. A aplicação da metodologia sugere que a 

concessão de parcelamentos reduz a propensão do contribuinte em pagar impostos de 

maneira significativa. O hiato tributário1 estimado sem concessão de parcelamentos 

é de cerca de 30%, mas este aumenta em até quatro pontos percentuais diante da oferta 

de programas de refinanciamento de dívidas tributárias, como no caso do REFIS. 

Somente após longo tempo é que a propensão a pagar tributos espontaneamente 

retorna ao seu valor natural. (PAES, 2014, p. 325). 
 

Nesse sentido, a expectativa de novos parcelamentos, considerando que o padrão de 

periodicidade continue, faz com que a expectativa do contribuinte sobre um novo parcelamento aumente, 

e deseje optar por aderir ao novo parcelamento com melhores benefícios, se valendo da condição da 

inadimplência e adiando a quitação do crédito tributário, ou seja, impactando negativamente na 

arrecadação tributária. Sobre isso, Morais et al. (2011) relatam que 90% dos parcelamentos não foram 

pagos e aponta ainda sobre a falta de eficiência arrecadatória dos programas que estende-se aos outros 

programas instituídos, tanto o REFIS como o PAES, PAEX e REFIS-CRISE, os quais a RFB obtém 

níveis baixos da recuperação desse crédito tributário. 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A presente pesquisa é descritiva e do tipo documental, segue uma abordagem quantitativa e 

utiliza como técnica a análise de documentos. Sobre isso, Gil (2002, p. 45), esclarece: “as pesquisas 

descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”. A análise documental será feita 

mediante a consulta de documentos normativos da legislação brasileira e dados coletados da base de 

dados de instituições governamentais, com as do Ipea Data, IBGE e da Receita Federal, o que caracteriza 

tais dados como secundários. Zanella (2009, p. 124) explana que “a pesquisa documental envolve a 

investigação em documentos internos [...] ou externos [governamentais, de organizações não-

governamentais ou instituições de pesquisa, dentre outras]”. 

A abordagem é quantitativa e é explicada por Moresi (2003, p. 8), ao esclarecer que quantificar 

nada mais é do que “traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-las. Requer 

o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, moda, mediana, desvio-padrão, 

coeficiente de correlação, análise de regressão, etc.).”  

Portanto, como o objetivo é analisar o impacto na receita de arrecadação dos tributos federais a 

partir da implantação dos programas de parcelamento de débitos, os chamados REFIZ. Assim, a 
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condução desse trabalho será desenvolvida sob o método estatístico, a fim de se utilizar dessas 

ferramentas para se obter os resultados.  

Para  atender tal objetivo, foram coletados, com base nos documentos de instituições 

governamentais, com as do Ipea Data, IBGE e da Receita Federal e com base também em Ribeiro (2016), 

Barbosa Filho (2013), Nascimento (2010), Cossio (2001) e Cossio (1998), os seguintes dados: valores 

monetários das receitas tributárias, Rtf𝒊, mais especificamente dos tributos federais, ou seja, os 

elencados no REFIS, exemplos: IPI, IE, IR, II, ITR, e IOF, bem como as contribuições como o INSS, 

PIS e COFINS; os repasses da União aos estados, em valores monetários, 𝜷𝟑lnTrans𝒊; e o PIB per capita, 

𝜷𝟐𝑷𝑰𝑩𝒑𝒄𝒊. Além dessas variáveis, duas outras, do tipo dummy (binárias), foram utilizadas com o 

intuito de captar o efeito do REFIS nas receitas de arrecadação, 𝜷𝟏REF𝒊, e de outras políticas fiscais 

instituídas no país dentro do período em análise, 𝜷𝟒OutP𝒊, que poderiam exercer algum efeito na 

arrecadação tributária. 

A amostra compreende os 26 estados brasileiros e o Distrito Federal, unidades federativas que 

aderiram ao REFIS, e o período de análise vai de 1996 a 2018, que compreende o espaço temporal 

anterior e posterior à instituição da política. A princípio, tal configuração representaria um painel de 

dados. Assumindo tal condição, foram realizadas as comparações entre as estruturas de efeitos fixo e 

aleatório contra o estimador de mínimos quadrados ordinários, sendo este último, realizado tomando os 

dados de forma empilhados (Pooled). A partir dos testes realizados (Chow, Breusch-Pagan, Hausman), 

todos apontaram o modelo Pooled como o mais indicado, além do que, não foram encontrados indícios 

de heterogeneidade e, portanto, a recomendação, conforme Wooldridge (2010), é utilizar o estimador 

de mínimos quadrados ordinários baseado, ou seja, o Pooled, o qual foi utilizado nesta pesquisa.  

Salienta-se que não foi encontrada no modelo a presença de heterocedasticidade, conforme teste 

de White, contudo, detectada colinearidade entre as variáveis, seguiu-se as recomendações de Gujarati 

e Porter (2011), quais sejam, aumentar o tamanho da amostra, o que não foi possível, ou transformar as 

variáveis. Assim, o modelo que apresentou um melhor ajuste foi aquele em que a variável a que se refere 

os repasses da União aos estados foi transformada em logaritmo.  

Assim, o modelo pelo qual se pretende atender ao objetivo da presente pesquisa pode ser descrito 

como da seguinte forma: 

 

 

Rtf𝒊 = 𝜷𝟎 + 𝜷𝟏REF𝒊 + 𝜷𝟐𝑷𝑰𝑩𝒑𝒄𝒊 + 𝜷𝟑lnTrans𝒊+𝜷𝟒OutP𝒊+ 𝒗𝒊 

 

Onde:  

 

Rtf𝒊, representa as receitas tributárias de arrecadação dos tributos federais;  

REFi, é uma variável dummy, referente à política fiscal do REFIZ; 

PIBpci, refere-se ao PIB per capita dos estados brasileiros, uma variável proxy da renda; 
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lnTransi, é o logaritmo dos repasses da União feitos aos estados, na forma de fundo de participação; 

OutPi; é também uma variável do tipo dummy responsável por captar o efeito de outras políticas 

fiscais instituídas no período em análise; e, por fim, 

Vi, é erro do modelo. 

A próxima seção apresenta os resultados obtidos a partir da estimação do modelo ora proposto.  
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados obtidos estão dispostos na Tabela 1 e evidenciam a relação entre as variáveis, 

sendo elas já citadas anteriormente. Então, a partir da estimativa para o modelo de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO), obteve-se os seguintes resultados:  

 

Tabela 1 – Estimativa do impacto do REFIS sobre a Receita 

Tributária dos Impostos Federais. 

Fonte: elaboração própria. 

 Fonte: Dados da Pesquisa (2022) 

 

 

Com base na tabela acima, observa-se pela magnitudo do sinal e p-valor < 0, que as 

transferências governamentais exercem efeito negativo sobre a arrecadação. Tal estimativa também foi 

encontrado por Cossio ( 2001) e atribui que tal comportamento pode ser justificado pela não utilização 

total dos recursos, ou melhor, pelo não esforço dos estados em administrar e aumentar suas receitas, 

uma vez que os repasses irão acontecer em algum momento sem que se teha nenhum esforço para 

conseguir as receitas.  

Para a variável PIB, o que se observou foi o que, a proxy utilizada para captar a renda das 

pessoas, exerce um efeito siginificativo e positivo nas receitas de arrecadação, inferindo que, quanto 

maior a renda das pessoas, a expectiva é de que maior será a arrecadação de tributos. Este resultado 

corrobora Cossio (1998), onde relaciona o poder de pagamento da população com o efeito positivo sobre 

a capacidade tributária. Evidentemente para esta pesquisa não foi utilizada a variável população ou renda 

populacional diretamente, porque foi utilizado o PIB em termos per capita. Sobre a magnitude do sinal 

apresentado no modelo, Ribeiro (2014) e Coelho (2010) ainda destacam que a formação da base 

tributária é elevada na medida que a renda cresce, logo também se expande o desenvolvimento do país, 

                                                                              

       _cons     1.39e+12   3.04e+11     4.58   0.000     7.97e+11    1.99e+12

         ref     1.64e+09   6.98e+09     0.23   0.814    -1.21e+10    1.53e+10

     outpofi    -9.39e+09   6.63e+09    -1.42   0.157    -2.24e+10    3.63e+09

     pibpcap     5.48e+07   984278.9    55.63   0.000     5.28e+07    5.67e+07

   lnrepesta    -7.01e+10   1.28e+10    -5.48   0.000    -9.52e+10   -4.49e+10

                                                                              

     rectrib        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                                                              

       Total    1.4114e+26       620  2.2765e+23   Root MSE        =    7.6e+10

                                                   Adj R-squared   =    0.9747

    Residual    3.5430e+24       616  5.7516e+21   R-squared       =    0.9749

       Model    1.3760e+26         4  3.4400e+25   Prob > F        =    0.0000

                                                   F(4, 616)       =   5980.98

      Source         SS           df       MS      Number of obs   =       621
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isso demonstra que existe relação com as receitas arrecadas. O estudo de Dioda (2012) também 

corrobora este resultado. 

As políticas fiscais como um todo visam medidas que o governo utiliza para ajustar a 

arrecadação de receitas por meio de impostos, taxas e outras contribuições. Essas políticas são 

importantes para o financiamento dos gastos públicos e para a redistribuição de renda na economia, que 

podem ser em adotadas através do aumento ou redução das alíquotas, criação ou extinção de novos 

impostos e incentivos ficais. Para tanto alguns mecanismos/programas de fiscalização e controle são 

utilizados pelo governo a fim de garantir o cumprimento das obrigações fiscais. 

Os programas mais comuns são: parcelamentos, incentivos fiscais, fiscalização eletrônica e os 

de desoneração fiscal e regularização de recursos no exterior. Espera-se que objetivo seja além da 

arrecadação estritamente e vá a patamares de desenvolvimento econômico, justiça social e bem estar da 

população. 

Logo, em alinhamento com essas medidas diversa outras políticas são implementadas 

concomitante com uma certa anuência e envolvimento do contribuinte levando-o a praticar a cidadania 

fiscal, como é o caso da fiscalização eletrônica, dentre elas pode-se elencar as que são citadas por Ribeiro 

(2014), sendo elas: Nota 10, Todos com a Nota, Cidadão Nota 10, Sua Nota é um Show, Nossa Nota, 

Cidadão Nota 10, Sua Nota Vale Dinheiro, Nota Fiscal Paulista, Nota Fiscal, Todos com a Nota, 

Alagoana, Nota Show de Bola, Cupom Mania, Sua Nota Bate um Bolão, Nota da Gente, Torpedo Minas 

Legal, Nota Rondoniense, Viva Nota. Contudo, as estatísticas apresentadas no presente modelo não se 

mostratram significativas, nem a nível de 10%, não sendo possível inferir que tais políticas sejam 

capazes de afetar a arrecadação tributária. 

Resultado semelhante foi encontrado para a variável de interesse do presente estudo, ou seja, o 

REFIS. Com um p-valor de 0,814, não se pode inefrir que o programa tenha afetado positiva ou 

negativamente as receitas de arrecadação de arrecadação dos impostos federais. Sendo inúmeros os 

fatores que possam explicar esse caso, dentre eles, por exemplo, pode ter sido causado pelo tamanho da 

amostra ou simplesmente pelo fato de que a política relmente não tenha exercido qualquer efeito para 

esse tipo de arrecadação tributária específica. 

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa analisou o impacto da política fiscal conhecida popularmente por  REFIS. Tema 

que é pouco explorado e, portanto, de conhecimento limitado.   

Existe a ideia de que essa abordagem do governo se torna uma maneira de executar politicas de 

distribuição de renda,há  os que defendem que é um modo de evitar a evazação e sonegação fiscal, e há 

também aqueles que entendem que o Estado vem adotando medidas que promovam a justiça social. Por 

outro lado questiona-se o adiamento da dívida tributária pelos empresários, já que há uma periodicidade 
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de lançamento de novos REFIS da divida culminando numa situação, que muitas vezes, acaba por 

eliminar a quitação do REFIS anteriormente acordado.  

Nesta pesquisa, as variáveis de controle como, as tranferências governamentais e PIB, se 

mostraram estatisticamente significativas, sendo que a primeira, conforme indica a magnitude do sinal, 

apresenta um efeito negativo e a segunda um efeito positivo. Quanto à analise dos impacto nas receitas 

de arrecadação de tributos federais de outras políticas implementadas durante o período de análise e o 

próprio REFIS realizada nesta pesquisa, apresentaram um resultado estatístico fora dos parâmetros de 

significância aqui estabelecidos, acima de 10%, o que impossibilitou inferir que tenham causado 

qualquer impacto no volume de arrecadação desses tributos.  

Sugere-se, portanto, para novas pesquisa que se aumente o tamanho da amostra para que assim 

se possa verificar resultados diverso ao detectado neste estudo. 
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